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Sarney considera "interessante" 
submeter a Carta a um plebiscito 

i 

por Edson Beú 
de Brasília 

O presidente José Sarney 
acha "interessante" a pro­
posta de submeter toda a 
Constituição a um plebisci­
to nacional e, não, apenas, 
a questão do sistema de go­
verno, hoje polarizada en­
tre o presidencialismo, que 
ele defende, e o parlamen­
tarismo, previsto no ante-
projeto do relator Bernar­
do Cabral (PMDB-AM). "O 
governo acredita que não 
cabe levar a plebiscito ape­
nas a proposta sobre siste­
ma de governo, mas toda a 
Carta aprovada pela As­
sembleia Nacional Consti­
tuinte", disse o secretário 
da Imprensa, António Fro­
ta Neto. 

"E uma ideia interessan­
te", respondeu Sarney, ao 
ser indagado, ontem, pelo 
assessor sobre a proposta 
defendida por alguns go­
vernadores, por iniciativa 
de Wellington Moreira 
Franco, do Rio de Janeiro. 
"Mas, por que só o sistema 
de governo e, não, toda a 
Carta?", reagiu o presiden­
te, de acordo com o mesmo 
relato. 

O secretário de Imprensa 

disse que "o governo está 
acreditando muito no su­
cesso das negociações", 
para a Constituinte chegar 
a bom termo, com um texto 
de consenso. Apesar de o 
prazo para apresentação 
de emendas expirar-se ho­
je, Sarney ainda vê "muito 
espaço" para negociar os 
pontos mais polémicos do 
anteprojeto de Cabral. O 
governo acha possível suas 
lideranças do Congresso 
Nacional entregarem as 
emendas até a meia-noite. 
Por isso, não cogita em al­
terar o cronograma da 
Constituinte, dilatando o 
prazo de entrega de emen­
das, como se especulou. "O 
presidente sabe que, em 
politica, sempre se traba­
lha com prazos críticos", 
observou Frota. 

O secretário de Imprensa 
explicou que "o governo 
não fechou questão sobre 
nenhum ponto do antepro­
jeto". 

Asseguro que tudo 
está aberto á negociação 
até á meia-noite de hoje. 
Mas, sobre o sistema de go­
verno, ressalva que Sarney 
só admite negociar em ci­
ma da proposta presiden­
cialista. 

José Sarney 

Ontem pela manhã, os 
deputados Expedito Ma­
chado e Egydio Ferreira 
Lima, ambos do PMDB, 
sairam de uma audiência 
extra-agenda no Palácio do 
Planalto, sentindo uma 
grande disponibilidade do 
presidente para a negocia­
ção. 

"Ele disse que não 
tem ideia fixa", contou 
Egydio, defensor de um 
parlamentarismo, onde o 
presidente da República 
possui um poder abrangen­
te, a exemplo de Mário Soa­

res, em Portugal e Fran-
çois Mitterrand, na Fran­
ça. O presidente explicou 
ao deputado pernambuca­
no que apenas queria ver 
aprovado "um sistema que 
funcione o País". 

Anteontem à noite, Sar­
ney recebeu, no Palácio da 
Alvorada, a direçâo do 
PFL e seus ministros. "Foi 
uma conversa proveitosa", 
segundo Frota. Na ocasião, 
ficou definitivamente afas­
tada qualquer possibilida­
de de o partido e, particu­
larmente, o ministro das 
Minas e Energia, Aurélia-
no Chaves, romper com a 
Aliança Democrática. O 
ministro Aureliano Chaves 
continua sendo uma peça-
chave para o governo", ga­
rantiu o secretário. 

Sarney embarca ás sete 
da manhã de hojepara a ci­
dade de Piquete (SP), onde 
inaugura uma fábrica de 
nitrocelulose e só retorna a 
Brasília ás 14h4S. Mas, não 
perderá tempo. Neste 
período, ele continuará ne­
gociando, a bordo do avião, 
através de sucessivos con-
tatos telefónicos com as li­
deranças parlamentares, 
em Brasília, explica o as­
sessor. 

As propostas para negociação 
por Andrew Greenlees 

de Brasília 

; O debate sobre o sistema 
, de governo a ser adotado 
i pela futura Constituição 
' entrou em sua fase mais in­

tensa nas últimas horas. 
] Enquanto o presidente 

José Sarney mantinha con-
tatos com alguns dos prin­
cipais líderes do movimen­
to parlamentarista, diver­
sos constituintes redigiam 
emendas — presidencialis­
tas, parlamentaristas e 
híbridas — que devem ser 
apresentadas até a meia-
noite de hoje, para que se­
jam analisadas pelo relator 
Bernardo Cabral. A partir 
destas sugestões, ele deci­
dirá se pretende modificar 
mecanismos da proposta 
parlamentarista que cons­
ta de seu texto. 

Logo pela manhã, Sarney 1 telefonou ao presidente da 
Comissão de Sistematiza­
ção, senador Afonso Arinos 
(PFL-RJ), parlamentaris­
ta histórico, e disse que 
gostaria de aprofundar a 
discussão sobre sistema de 
governo. Pouco depois, re­
cebeu outro líder parla­
mentarista, o deputado 

Egídio Ferreira ,Lima 
(PMDB-PE). Tanto Arinos 
quanto Ferreira Lima vi­
ram a iniciativa do presi­
dente como sinal de que o 
planalto está disposto a ne­
gociar uma solução. 

Isso não impede, por ou­
tro lado, que o líder do go­
verno na Câmara, Carlos 
SanfAnna, e o deputado 
Prisco Viana (PMDB-BA), 
porta-voz de Sarney no 
Congresso, tenham pronta 
uma emenda presidencia­
lista, para o caso de não ha­
ver acordo. "A única ma­
neira de enfrentar o parla­
mentarismo puro é com o 
presidencialismo puro", 
disse ontem, por exemplo, 
o líder do governo. 

A proposta de SanfAnna 
prevê maiores poderes pa­
ra o Congresso, como o vo­
to de censura a ministros e 
o direito de tomar conheci­
mento de todos os atos do 
governo. Prisco Viana ad­
mite, ainda, a hipótese de 
se examinar uma variante 
"mitigada", com a existên­
cia do primeiro-ministro, 
indicado pelo presidente. 
Mas o Planalto, adianta 
Viana, "não abre mão" da 
chefia do governo para o 

presidente da República. 
O presidencialismo miti­
gado tem a simpatia do de­
putado Ulysses Guima­
rães. Seu principal asses­
sor constitucional, o jurista 
Miguel Reale Júnior, inspi­
rou uma emenda neste sen­
tido. Ulysses certamente a 
incluirá no processo de ne­
gociação. 

ESTRATÉGIA 
DE ULYSSES 

A estratégia de Ulysses 
consiste em convencer os 
parlamentaristas de que, 
neste momento, a variante 
mitigada serve melhor, 
pois fixa na Constituição 
princípios parlamentaris­
tas que poderão ser desen­
volvidos e aumentados com 
o tempo. E, além disso, po­
de conseguir a aprovação 
do Planalto. 

"Estamos caminhando 
para a convergência", as­
segurava o deputado 
Egídio Ferreira Lima. 
Mas, a exemplo dos presi­
dencialistas, também os 
defensores do parlamenta­
rismo uniam-se em torno 
de uma proposta a ser en­
tregue hoje pelo senador 
Nelson Carneiro (PMDB-
RJ). 

Segundo o senador José 
Fogaça (PMDB-RS), a 
principal divergência deste 
grupo em relação ao texto 
de Bernardo Cabral está no 
mecanismo de formação do 
governo. Os parlamenta­
ristas defendem o principio 
da "aprovação passiva", 
pelo qual a Câmara dos De­
putados não é obrigada a se 
pronunciar sobre o nome 
indicado pelo presidente 
para primeiro-ministro. 
Neste caso, escolha é con­
siderada válida e o 
primeiro-ministro terá pra­
zo mínimo de seis meses 
antes que a Câmara possa 
aprovar voto de descon­
fiança. 

A negociação entre as di­
versas correntes deverá 
continuar ao longo dos pró­
ximos dias. Isto porque a 
comissão de Sistematiza­
ção começa a votar no pró-
ximo dia 10. Nesta fase, são 
necessários 47 dos 93 votos ' 
para se aprovar uma pro­
posta. Depois, no plenário 
da Constituinte, o número 
passa a 280 dos 559 deputa­
dos e senadores. Pelo me­
nos por enquanto, nenhuma 
das propostas isoladas 
atinge a maioria. 

Covas critica "influência" 
por Cecília Pires 

de Brasília 

O líder do PMDB na 
Constituinte, senador Má-

| rio Covas, criticou ontem, 
denominando de "influên­
cia externa" sobre os tra­
balhos da Constituinte a re­
comendação do presidente 
Sarney a todos os seus mi­
nistros para que trabalhem 
pelo presidencialismo. Se­
gundo Covas, a Assembleia 
Nacional Constituinte é so­
berana para decidir o te­
ma. O líder pemedebista 
disse ainda não acreditar 
que a Constituinte será in­
fluenciada por pressões mi­
litares. 

"Não excluo o presidente 
do rol dos brasileiros que 
podem opinar sobre os tra­
balhos da Constituinte, e 
manifestar sua posição a 
favor do presidencialismo. 
Ele avança, porém, quando 
engaja seus ministros no 
trabalho em prol desse sis­
tema de governo. Embora 
a Assembleia Nacional 
Constituinte passe por toda 
a sociedade civil, ela é so­
berana para decidir." 

Covas afirmou ainda 
que, embora Sarney seja 
"um homem do meu parti­
do, sua opinião não vai ser 
decisiva para a formação 
da minha opinião. Em al­
guns aspectos, terei opi­
nião diferente da dele. Em 
um deles, será certa esta 
divergência, como no tema 
do mandato, por exemplo". 
Covas manifestcu-se ainda 
a favor do parlamentaris­
mo como "o regime mais 
democrático". 

O líder do PMDB acredi­
ta, também, que a Consti­
tuinte não será influencia­
da por pressões militares e 
não considerou interferên­
cia a fala do ministro do 
Exército, Leônidas Pires 
Gonçalves, durante a reu­
nião ministerial, "porque 
essa fala ocorreu num de­
terminado contexto, onde 
se analisavam despesas do 
governo, e o ministro consi­
derou que a emenda da 
anistia traria gastos ex­
tras". Discordou, porém, 
do ministro do Exército, 
quando ele afirmou que não 
via refletida na Constituin­
te a maioria que o presi 
dente Sarney detém na ca­
sa. "Não estamos aqui pa­
ra resolver problemas da 
Presidência, e sim para 

• decidir a questão institu­
cional do País." 

Nem o papel das Forças 

PFL pede adiamento 
por Zanoni Antunes 

de Brasília 

A cúpula do Partido da Frente Libe­
ral (PFL), tendo â frente o seu presi­
dente, senador Marco Maciel, foi ontem 
ao gabinete de trabalho do deputado 
Ulysses Guimarães, presidente da 
Constituinte e do PMDB, pedir que adie 
o prazo que termina hoje, á meia-noite, 
para apresentação de emenda ao subs­
titutivo do relator Bernardo Cabral. O 
p r e s i d e n t e da Cons t i tu in te 
comprometeu-se com a cúpula pefelista 
a dar uma resposta hoje. 

Após o encontro com o deputado Ulys­
ses Guimarães, o senador Marco Ma­
ciel explicou que o seu partido pretende 
obter um prazo mais dilatado para que 
possa apreciar e analisar melhor o pro-
jeto de texto constitucional do deputado 
Bernardo Cabral. Sem fixar uma data, 
Maciel preferiu a expressão "tempo há­

bil" para definir o tempo que o seu par­
tido necessitaria para discutir interna­
mente o projeto. 

Maciel disse também que o adiamen­
to do prazo possibilitará maior entendi­
mento na busca do consenso dos temas 
polémicos. Para o senador, não se trata 
de adiar a data de promulgação da no­
va Carta Constitucional. "Se as maté­
rias polémicas forem bem encaminha­
das, teremos uma agilidade maior em 
plenário", explicou Maciel. 

O senador Marco Maciel defendeu 
ainda a necessidade de se fazer uma 
Constituinte sem interferência das 
questões conjunturais, como mandato 
presidencial e sistema de governo. Mas 
Maciel, no entanto, afirmou que a ado-
ção do parlamentarismo não deixará o 
País imune a regimes ditatoriais. "Sa­
lazar foi ditador como primeiro-
ministro em Portugal", concluiu o se­
nador. 

Armadas nem a anistia aos 
militares deverão consti­
tuir as questões mais polé­
micas na Constituinte, na 
opinião do líder pemedebis­
ta. 

Covas é favorável ao 
texto sobre o papel das For­
ças Armadas aprovado nas 
comissões, ao qual o rela­
tor da Comissão de Siste­
matização acrescentou 
uma frase que acaba su­
bordinando a atuação mili­
tar aos poderes consti­
tuídos. Covas acha que se­

rá possível chegar a um 
consenso nesse ponto, bem 
como na questão da anis­
tia. 

"Outros pontos deverão 
criar polémica e, provavel­
mente, serão decididos em 
votação, como a questão da 
duração do mandato presi­
dencial, o sistema de go­
verno, o voto distrital e, 
dentro da reforma agrária, 
a imissão de posse", afir­
mou Covas. 

Durante todo o dia de on­
tem, Covas analisou o subs-

Para Simon, Assembleia 
deve decidir sistema 

titutivo do relator com seus 
vice-líderes e os relatores 
das comissões e subcomis­
sões, para propor aperfei­
çoamento no texto. Ele cal­
cula que desse trabalho po­
derão resultar perto de 
cem emendas. Covas foi in­
formado, mais uma vez, 
sem esconder seu constran­
gimento, que o presidente 
da Constituinte, deputado 
Ulysses Guimarães, reali­
zou uma reunião na noite 
de segunda-feira, em sua 
residência, com as princi­
pais lideranças da Consti­
tuinte e o relator Bernardo 
Cabral, sem convidá-lo. 

porMlUonWelli 
de Porto Alegre 

O governador Pedro Si­
mon, do Rio Grande do Sul, 
reiterou ontem, em Esteio, 
onde despacha com seu se­
cretariado, que a Assem­
bleia Constituinte é o único 
foro legal para decidir so­
bre o sistema de governo e 
mandato presidencial. Ele 
não quis examinar a pro­
posta dos governadores 
Orestes Quércia, de São 
Paulo, e Pedro Ivo, de San­
ta Catarina, sobre a convo­
cação de um plebiscito pa­
ra a escolha da forma de 
governo para o País, e ale­

gou que a convenção nacio­
nal do PMDB recentemen­
te decidiu que os respecti­
vos temas não fazem parte 
dos princípios programáti­
cos do partido, cabendo á 
Constituinte a responsabili­
dade pela escolha. 

"Minha posição é clara: 
sou pelos cinco anos de 
mandato para Sarney e o 
parlamentarismo para o 
próximo presidente , disse 
o governador. Ele acha que 
as pressões em favor do 
presidencialismo estão au­
mentando, o que poderá in­
viabilizar a aprovação do 
parlamentarismo pela 
Constituinte. 


